PLANO DE LUTAS: DATA-BASE
I - Fundamento constitucional

1. A Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB garante, em seu artigo 6º, inciso IV, aos cidadãos trabalhadores, reajustes periódicos que preservem o poder aquisitivo de seus salários.
2. Especificamente com relação aos servidores públicos, incluídos nessa categoria os servidores do Poder Judiciário, o artigo 37, inciso X da nossa Carta Magna, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998, dispõe que a remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixada ou alterada por lei específica, observada a iniciativa privativa do Presidente da República (artigo 61, §1º, II, “a” da CRFB), assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

II - Histórico 
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a questão da data-base prevista no artigo 1º da Lei nº 7.706/88 (MS nº 22.439, julgado em 15/05/96), para a revisão de vencimentos dos servidores públicos, assentou que a norma contida no artigo 37 , inciso X da Constituição Federal (na redação anterior à E.C. nº 19/98), não é por aquela lei regulamentada, apenas expressa que esses reajustes não podem ser discriminatórios, aplicando-se a todos indistintamente, na mesma data; entendeu ainda aquele Sodalício que a Lei nº 7.706 /88 e outras que a repetem não são autoaplicáveis, dependendo o reajuste de vencimentos, proventos ou soldos dos servidores públicos federais de lei específica, cuja iniciativa é exclusiva do(a) Presidente da República, a teor do art. 61 , §1º , II , a , da CF/88 (MS nº 22.468-1/DF, Rel. Min. Maurício Correa, Pleno do STF, maioria, in DJU de 20/09/96, p. 34.539).
4. Após a edição da EC 19-1998, foi apenas em dezembro de 2001, no apagar das luzes do governo FHC, e somente após o ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN proposta pelo PT e PDT, na época partidos de oposição, é que foi promulgada a Lei nº 10.331-2001, regulamentando o referido inciso X, que adotou o mês de janeiro para a revisão salarial, extensiva aos inativos e pensionistas.

5. É fácil verificar as perdas pecuniárias que os servidores do Judiciário, da mesma forma que os demais servidores públicos, enfrentam desde a promulgação da EC 19-1998, já que a norma constitucional foi descumprida pelos sucessivos governos do PT.

6. A ADIn nº 2.061/1999 ajuizada pelos partidos de oposição à época (PT e PDT) após o decurso de um ano da vigência da nova redação do artigo 37, X (quando configurou-se o período aquisitivo do direito à revisão geral para reposição das perdas acumuladas desde a revisão geral anterior), teve como resultado a procedência do pedido em abril de 2001, ainda no mandato de FHC, para assentar a mora do Poder Executivo no encaminhamento de projeto de lei previsto no inciso X do artigo 37 da CRFB e ainda para determinar a ciência a quem cabe a iniciativa, o presidente da República.

7. Como se viu depois, os sucessivos governos: FHC, Lula e Dilma descumpriram a decisão da Suprema Corte. Pior: a pretexto de suprir a omissão, o governo FHC concedeu apenas 3,5% em 1º de janeiro de 2002 e o governo Lula, 1% em 1º de janeiro de 2003.
8. Ressalte-se que o partido dos trabalhadores, que até 2002 tanto lutou por nossos direitos, enquanto oposição ao governo FHC, quando se tornou governo, em janeiro de 2003 adotou convenientemente as mesmas práticas de seu antecessor.

9. Desde 2007 tramita no Supremo Tribunal Federal o Recurso Extraordinário – RE nº 565089, que trata de indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo Estadual, consistente no não encaminhamento de projeto de lei destinado a viabilizar reajuste geral e anual dos vencimentos dos servidores públicos estaduais. A Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União – FENAJUFE integra, com outras várias associações de servidores, o polo ativo do Recurso extremo na condição de “interessada”.

10. Reconhecida a repercussão geral da questão constitucional, em dezembro de 2007, foi proferido voto pelo relator, ministro Marco Aurelio Mello, pela procedência do pleito, impondo ao Estado de São Paulo a obrigação de indenizar os servidores estaduais em razão do descompasso entre os reajustes porventura implementados. Acompanharam o relator os ministros Carmen Lucia e Luiz Fux. Em sentido contrário votaram os ministros Luis Roberto Barroso, Teori Zavascki, Rosa Weber e Gilmar Mendes, sob o fundamento de que o impacto financeiro sobre as contas públicas justificaria a inobservância do preceito. Aguarda-se o voto do ministro Dias Toffoli.

11. Em outubro de 2015 foi realizada a XIX Plenária Nacional da Fenajufe que, entre outros temas, debateu a questão da Data-Base. Após submetida à aprovação dos delegados, a Plenária tomou a seguinte resolução: “A Fenajufe adota a seguinte resolução de propor emenda constitucional para garantir de forma claramente autoaplicável a data-base na Constituição Federal com nova redação ao Art. 37 parágrafo 13: “Para os fins do disposto no inciso X do caput deste artigo, o percentual de revisão geral anual que deverá ser concedido, independentemente de lei especifica, não será inferior ao índice que melhor reflita a variação inflacionaria acumulada no período de 12 (doze) meses imediatamente anteriores”(NR). b. Data-base, regulamentação do Art. 37, X da Constituição Federal; c. Cobrar do STF o compromisso de implementar a Mesa de Negociação sobre Carreira e Saúde do Servidor do Judiciário, bem assim a implementação da data-base anual. d. Priorizar a luta pela implementação da data-base, com organização de eventos no porte da luta pela derrubada do veto.”
12. Este é o cenário atual no que diz respeito à questão fundamental para os servidores públicos: a data-base.

III – Ações a serem implementadas

13. A XIX Plenária Nacional da FENAJUFE realizada em outubro de 2015, em João Pessoa, na Paraíba, aprovou, entre outras, a proposta de Emenda Constitucional para acrescentar o parágrafo 13 ao artigo 37 da CRFB. Contudo, precisamos de ações mais efetivas, e de instrumentos de pressão, para concretização da data-base de nossa categoria. Essas ações devem contemplar três vertentes: - a primeira, voltada para o STF, com vistas ao julgamento imediato do RE que tramita desde 2007 naquela Corte; - a segunda, direcionada ao Poder Executivo, para pressionar a presidente da República a cumprir seu dever constitucional, sob pena de crime de responsabilidade, e tomar a iniciativa de elaborar lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores da União, nos termos do artigo 61, §1º, II, “a” da CRFB; - a terceira dirigida ao conjunto de servidores do PJU para, nos mesmos moldes do movimento realizado pelas bases em 2015, buscarmos a mobilização da categoria junto ao poder legislativo de forma a pressionarmos esse Poder a aprovar a lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores da União, nos termos do artigo 61, §1º, II, “a” da CRFB. 
14. Para efetivação dessas ações, e principalmente para que se cumpra o item “d” da Resolução Plenária, é urgente e fundamental a mobilização das bases, a conscientização dos servidores acerca da importância da participação de cada um no processo de reivindicação junto aos Poderes da República.

15. É fundamental ainda a união de esforços com as demais carreiras do serviço público, porquanto, embora possamos agir autonomamente, a partir de um projeto de lei que contemple a data-base do Judiciário, essa luta é de todos nós.
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